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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0041291-86.2012.4.01.3300/BA 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	ELIENE SOARES DA CONCEICAO

	ADVOGADO
	:
	BA00030126 - GUSTAVILSON ROBERTO LEITE E SILVA JUNIOR

	DEFENSOR SEM OAB
	:
	DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO -DPU


APELAÇÃO CÍVEL: 0041291-86.2012.4.01.3300\BA

APELANTE: INSS 

APELADO: ELIENE SOARES DA CONCEIÇÃO

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE DE DEPENDENTE. DIB NA DER. POSSIBILIDADE DE RATEIO. ESPOSA QUE RECEBE ALIMENTOS. SENTENÇA MANTIDA.
1. Recorre o INSS da sentença que deferiu o rateio da pensão percebida pela autora, seus filhos e a ex-esposa do falecido. Aduz que não há início de prova material da condição de companheira, a impossibilidade de rateio da pensão com a ex-esposa, bem como requer a alteração da DER, visto que as partes anteriormente habilitadas perceberam o benefício.

2. O benefício de pensão por morte é devido desde que comprovados os seguintes requisitos: qualidade de segurado do falecido, e a qualidade de dependente o beneficiário, nos termos do art. 16 da Lei 8213/91. 

3. In casu, a controvérsia cinge-se à qualidade de dependente da parte autora, uma vez que há pensão ativa em favor da ex-esposa e dos filhos do falecido.

4. Não há óbice ao pagamento de pensão à companheira e à ex-esposa, desde que comprovado o pagamento de pensão alimentícia a esta última.

5. Ressalte-se que a exigência de início de prova material para comprovação da condição de companheira apenas veio a lume com a Lei 13.846-2019. Sem embargo, compulsando os autos, observa-se que a parte autora juntou certidão do registro de nascimento de filhos em comum, 2000, 1997 e 1996, fls. 10\12; endereço em comum, fls. 20 e 29, bem como homologação do INSS da união estável, fl.65.

6. Não impugnou o INSS a prova oral, devendo privilegiar-se as conclusões do juízo de origem, que teve contato imediato com as partes e testemunhas.
7. Recurso desprovido. Sentença mantida.

8. Honorários majorados, fixados em 11% das parcelas vencidas até a sentença.

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, negar provimento à apelação do INSS. 
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